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Então, fica aqui a nossa denúncia, Sr. Presidente: que o 
governo pare com esse calote do ALE, publique o decreto em 
caráter de extrema urgência e rode uma folha suplementar, 
pagando o que ele deve a todos os profissionais da Educação. E 
que estenda o ALE a todas as escolas do estado de São Paulo e 
pague o mesmo valor para todos os profissionais da Educação, 
sobretudo os agentes de organização escolar.

Quero ainda, Sr. Presidente, aqui fazer uma gravíssima 
denúncia contra a Prefeitura Municipal de Garça. Eu acompa-
nho já, nós criamos aqui na Assembleia Legislativa o Observató-
rio do Piso Nacional do Magistério.

Nós temos uma parceria com a deputada federal Luciene 
Cavalcante. Nós monitoramos os municípios que pagam, os 
municípios que não pagam o piso. E nessa cidade, a Prefeitura 
de Garça não está pagando o piso. Inclusive, eu conversei hoje 
com o vereador Adhemar Kemp Marcondes, Sr. Presidente; ele 
fez vários requerimentos exigindo que o piso seja pago.

Mas a Prefeitura dá aqui uma justificativa totalmente 
sem fundamento legal, utilizando, inclusive, os argumentos da 
Confederação Nacional dos Municípios, que é uma entidade 
privada, que fica induzindo os municípios, os prefeitos ao erro, 
Sr. Presidente.

Primeiro, quero destacar que nós temos uma lei nacional, 
que é e a Lei no 11.738, que estabeleceu, que criou o Piso 
Nacional do Magistério. Essa lei foi contestada, já, no Supre-
mo Tribunal Federal, na sua criação, lá em 2008. O Supremo 
reconheceu que o piso é constitucional, nós já ganhamos essa 
batalha. Agora, o que está em debate, para esses setores...

Para nós não, porque é muito claro que tem que ter o rea-
juste anual, de acordo com a legislação vigente. E que a apro-
vação do Fundeb não inviabilizou os critérios do reajuste. Tanto 
é que a PGR, Procuradoria Geral da República, entrou com uma 
Adin agora, para o Supremo confirmar o critério, exatamente, 
do reajuste.

Para dar segurança jurídica talvez, que eu acho que nem 
há necessidade, para que o reajuste seja efetivado de acordo 
com o critério estabelecido pela própria legislação. Então há 
uma Adin, no Supremo Tribunal Federal, que é solicitada pela 
PGR, não é nem por nós. Enfim, o fato é que a Prefeitura tem 
que cumprir o pagamento do piso nacional salarial, tem que 
fazer o reajuste.

E a cidade de Garça não está pagando. Está dizendo que 
não tem recursos. Mas eu não entendo. Porque tem o repasse 
do Fundeb, tem o investimento de 25% do Orçamento.

Como que não tem dinheiro para pagar o piso nacional do 
Magistério? Ele é muito baixo, por 40 horas semanais. É apro-
ximadamente quatro mil e 580 reais. É pouco, é muito baixo. 
Mesmo assim, o município de Garça não está pagando.

Para concluir, Sr. Presidente. A Lei federal nº 11.738, de 
2008, diz que, quando a Prefeitura, o ente federativo não tem 
os recursos, o ente pode solicitar o complemento, o suplemento 
orçamentário do MEC, Ministério da Educação.

O governo federal tem que fazer a suplementação, desde 
que ele abra as contas, justifique. Muitos prefeitos talvez não 
peçam a suplementação porque não querem abrir as suas con-
tas para o governo federal.

Então faço aqui uma exigência, para que a Prefeitura de 
Garça pague o piso nacional do Magistério ao Magistério muni-
cipal, às professoras e professores da rede municipal de Garça, 
cumprindo a legislação vigente do País. Porque nós vamos, nós 
já estamos acionando o Tribunal de Contas, o Ministério Público 
e dando os nomes dos municípios que não estão pagando cor-
retamente o piso nacional salarial.

Nós vamos também comunicar que o Município de Garça 
não está cumprindo a lei federal. Então fica aqui a orientação 
ao prefeito de Garça. Se é que ele não tem mesmo os recursos, 
que ele faça o pedido ao MEC.

Está na lei, acho que é o Art. 4º da Lei nº 11.738. Nós 
vamos acompanhar esse caso, e exigir que as providências 
sejam tomadas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE - EDUARDO SUPLICY - PT - Muito bem. 

Deputado Carlos Giannazi sempre muito atento ao que aconte-
ce com a Educação em nosso Estado. Eu agradeço se puder pre-
sidir agora, para que eu possa fazer mais um pronunciamento.

* * *
- Assume a Presidência o Sr. Carlos Giannazi.
* * *
O SR. PRESIDENTE - CARLOS GIANNAZI - PSOL - Dando 

sequência à lista de oradores inscritos no Pequeno Expediente, 
mas agora na Lista Suplementar, chamo o deputado Eduardo 
Suplicy, que fará uso regimental da tribuna.

O SR. EDUARDO SUPLICY - PT - SEM REVISÃO DO ORADOR 
- Deputado presidente Carlos Giannazi, deputado Guilherme 
Cortez, hoje há uma notícia de como os cemitérios privatizados 
em São Paulo cobram nada menos do que 10 vezes mais por 
mortos por Covid.

“A mãe da jornalista Ludmila Pizarro foi uma das quase 47 
mil vítimas fatais da Covid-19, em São Paulo, no primeiro ano 
da pandemia. No dia de seu falecimento, 20 de dezembro de 
2020, o serviço da cidade fez 16 sepultamentos por hora.

Ela foi enterrada no Cemitério Vila Formosa, na zona leste, 
o maior do Brasil, que ficou famoso internacionalmente com 
fotos de centenas de covas improvisadas lado a lado.

Com o grande aumento do fluxo, o local se especializou em 
enterros rápidos, que duravam poucos minutos e um gerador 
chegou a ser instalado para permitir o trabalho noturno. 

Três anos depois, em dezembro do ano passado, Pizarro 
teve que voltar ao Vila Formosa. Pela lei, os corpos sepultados 
em covas públicas precisam ser exumados após esse período 
para dar lugar a outros.

Nesse momento, a família decide se os restos mortais irão 
para um jazigo particular, se serão cremados ou encaminhados 
para o ossário geral, onde não têm identificação.

No entanto, a jornalista foi informada de que o corpo de 
sua mãe ainda não estava em condições de ser retirado da 
terra. Ela, assim como todas as outras vítimas da Covid naquele 
momento, foi enterrada dentro de um saco especial lacrado 
para isolar o vírus e evitar a contaminação do ambiente.

O saco, porém, impediu a decomposição total do corpo, 
uma condição necessária para a exumação ser feita. Quando 
os funcionários do cemitério abriram o saco, constataram que 
o corpo ainda estava inteiro. Eles fecharam o saco de novo, e o 
corpo voltou a ser enterrado. 

‘É como se fosse o segundo enterro da minha mãe. É um 
processo emocional pesado’, disse a jornalista. ‘Só vou ter os 
restos mortais dela em 2027 e ninguém sabe se ele vai estar 
finalmente decomposto até lá ou se vai precisar ficar mais 
outros três anos.’

Pizarro reclama que teve que pagar 845 reais apenas para 
o corpo de sua mãe ser tirado e colocado de novo na terra. O 
valor corresponde a 523 reais de inumação de corpo intacto, 
que significa enterrar o corpo não decomposto, e 322,32 reais 
de taxa de exumação. ‘Eles sabiam que provavelmente não 
seria possível fazer a exumação. Assim como o meu caso, vi 
outras famílias passando pela mesma situação’, ela diz.

Segundo o Sindicato dos Trabalhadores na Administração 
Pública e Autarquias de São Paulo - Sindsep, um caso nas 
mesmas condições antes da privatização dos cemitérios teria 
custado aos usuários cerca de 181,97 reais. O valor é referente 
apenas à reinumação, já que a exumação não seria feita se o 
corpo não estivesse em condições. Hoje, após a concessão, o 
custo cobrado em algumas unidades pode chegar a quase dois 
mil reais.

Isso quer dizer que o preço ficou dez vezes mais caro do 
que antes da privatização. ‘Com a concessão dos serviços, 
houve um aumento absurdo dos preços. E quem paga é o cida-
dão, que não tem escolha’, diz João Batista Gomes, secretário 
de Assuntos Jurídicos, Econômicos e Pesquisa do Sindsep.

realidade social, e essa foi mais uma demonstração da força do 
movimento cultural de Franca.

Viva a cultura hip hop, e que bom que agora a gente tem 
mais esse marco legal na cidade de Franca para valorizar essa 
cultura.

Mas também na reunião da Câmara Municipal, na terça-
-feira, a gente tem outra conquista muito importante, dessa vez 
fruto da mobilização dos servidores municipais. Nessa segunda-
-feira, eu estava em Franca e fiz questão de participar da mani-
festação dos servidores municipais em frente à Prefeitura.

Como todo começo de ano, deputado Suplicy, os servidores 
municipais de Franca têm que se mobilizar para exigir da Prefei-
tura os seus direitos, nada mais do que seus direitos à reposição 
inflacionária, ao reajuste salarial, reajuste do vale-alimentação, 
mas lamentavelmente a atual gestão da Prefeitura de Franca, 
que chega agora ao seu último ano de mandato, todos os 
anos se recusou a promover um diálogo democrático, a ouvir 
as demandas e buscar uma solução para a valorização dos 
servidores.

Seja em Franca ou seja aqui na Assembleia Legislativa, 
nós sabemos que o serviço público de qualidade depende de a 
gente ter servidores públicos, homens e mulheres valorizados, 
bem remunerados, com condições adequadas de trabalho para 
poder prestar o seu trabalho com toda a excelência que eles 
devem, que a população merece.

Por isso, quando a gente fala de reajuste salarial, a gente 
não está falando nada demais, a gente está falando de um 
direito constitucional de todo trabalhador. E reajuste só da 
inflação não é reajuste real. Isso é uma forma que o governo 
faz para dizer que está reajustando o salário, mas, na verdade, 
ele só está cobrindo a perda da inflação, que não muda muita 
coisa.

Então eu quero, mais uma vez, manifestar todo o meu 
apoio, toda a minha solidariedade, para os servidores muni-
cipais que estão se mobilizando pelos seus direitos, pela sua 
recomposição salarial, por um reajuste digno no vale-alimen-
tação, por um reajuste real dos seus salários, acima da inflação.

E que, por conta da sua mobilização e por terem realizado 
dois dias consecutivos de paralisação, mostrando a força dos 
servidores municipais da cidade, conquistaram, na Câmara 
Municipal, a rejeição por parte dos vereadores, embora a imen-
sa maioria dos vereadores seja alinhada, seja da base de apoio 
da Prefeitura, mas a Câmara Municipal rejeitou o regime de 
urgência para discutir a proposta defasada de reajuste salarial 
que foi enviada pela Prefeitura.

Então, isso só foi possível graças à mobilização, graças à 
força da paralisação e do movimento dos servidores municipais, 
através do sindicato da categoria. Agora a gente segue espe-
rando, através da mesa de diálogo que foi estabelecida entre o 
sindicato, entre a Câmara Municipal e entre a Prefeitura, uma 
proposta digna, para que a gente possa terminar essa gestão 
municipal com o que não foi feito até agora, com um reajuste 
salarial digno, que é o que os servidores municipais de Franca e 
de todo o estado de São Paulo merecem.

Então, contem com todo o apoio do nosso mandato da 
Assembleia Legislativa nessa reivindicação.

Muito obrigado, deputado Eduardo Suplicy.
O SR. PRESIDENTE - EDUARDO SUPLICY - PT - Meus cum-

primentos, deputado Guilherme Cortez. Gostaria até de infor-
mar que eu estou planejando uma nova visita à Franca, exata-
mente para ali conhecer o novo lugar da Associação Terapêutica 
Flor da Vida, que eu já visitei em julho do ano passado e que 
tem prestado serviços na área da Saúde com um reconhecimen-
to simplesmente formidável, porque estão atendendo pessoas 
nos mais diversos estados brasileiros e ali as pessoas podem 
até acessar o serviço da “Flor da Vida” de maneira online ou 
virtual, sem precisar necessariamente ir à Franca.

Mas o lugar que eu conheci ali, a “Flor da Vida”, causou 
enorme e positiva impressão para mim, sobretudo ao ouvir os 
testemunhos dos pais e das mães de crianças que, por exemplo, 
com autismo estavam sendo tratadas com cannabis medicinal. 
Então quero cumprimentar Franca, a sua cidade, e desejar que 
lá as coisas caminhem muito positivamente.

O SR. GUILHERME CORTEZ - PSOL - Nós também temos 
muito orgulho do trabalho da “Flor da Vida”, deputado Suplicy, 
e esperamos recebê-lo logo lá na cidade, vai ser muito bem 
recebido. Também estamos ansiosos para a inauguração desse 
novo espaço da associação.

O SR. PRESIDENTE - EDUARDO SUPLICY - PT - Muito bem. 
Muito obrigado. Com a palavra a deputada Márcia Lia. (Pausa.) 
Deputado Sebastião Santos. (Pausa.) Deputada Ana Perugini. 
(Pausa.) Jorge Wilson Xerife do Consumidor. (Pausa.) Ricar-
do Madalena. (Pausa.) Lucas Bove. (Pausa.) Alex Madureira. 
(Pausa.) Ediane Maria. (Pausa.) Valeria Bolsonaro. (Pausa.) Dr. 
Jorge do Carmo. (Pausa.) Paulo Fiorilo. (Pausa.) Delegado Olim. 
(Pausa.) Agente Federal Danilo Balas. (Pausa.) Valdomiro Lopes. 
(Pausa.) Rui Alves. (Pausa.) Rafael Saraiva. (Pausa.) Altair Mora-
es. (Pausa.) Edna Macedo. (Pausa.) Rogério Santos. (Pausa.) Leci 
Brandão. (Pausa.) Enio Tatto. (Pausa.) Tomé Abduch. (Pausa.) 
Carlos Cezar. (Pausa.) Fabiana Bolsonaro. (Pausa.)

Na Lista Suplementar agora, deputado Carlos Giannazi. 
Tem a palavra pelo tempo regimental.

O SR. CARLOS GIANNAZI - PSOL - SEM REVISÃO DO ORA-
DOR - Sr. Presidente, deputado Eduardo Suplicy, telespectador 
da TV Assembleia, quero, mais uma vez, através da tribuna da 
Assembleia Legislativa, denunciar o calote do ALE, o calote que 
a Secretaria da Educação está dando, o calote que a gestão 
Tarcísio/Renato Feder, dono da Multilaser, agora Multi, está 
dando nos profissionais da Educação de toda a rede estadual 
de ensino. Eu me refiro aqui ao calote do ALE, que é o Adicional 
de Local de Exercício, que não foi pago, Sr. Presidente.

Mais uma vez, o governo dá o calote que ele tinha dado no 
ano passado, não publicando o decreto para que haja o paga-
mento; sobretudo, que o pagamento seja feito em caráter de 
extrema urgência, através de uma folha suplementar.

Até agora, esse decreto não foi publicado em Diário Oficial. 
Isso é uma afronta aos profissionais da Educação - os agen-
tes de organização escolar, os professores, o Magistério, os 
gestores - que estão há muitos anos com salários arrochados, 
defasados, sem reajuste digno, Sr. Presidente. É uma situação 
muito séria.

E esse ALE foi suspenso, ele foi interrompido, que era um 
valor que os professores, não todos, recebiam. Nem todas as 
escolas têm o direito, e isso já é grave. E eu tenho aqui propos-
tas que eu já apresentei para estender o ALE a todas as escolas, 
a todos os profissionais da Educação, inclusive os agentes de 
organização escolar, que foram injustiçados, porque eles rece-
bem menos do que os professores. Deveriam receber o mesmo 
valor. Eu também já apresentei essa proposta - o ALE - para 
todos. E o mesmo valor tem que ser destinado aos agentes de 
organização escolar.

O fato é que isso ainda não acontece, nem a equiparação 
do ALE com os agentes de organização escolar. Muitas escolas 
não recebem. Inclusive, não há um critério muito bem definido, 
na prática, porque eu conheço várias escolas em várias regiões 
do estado de São Paulo, onde escolas vizinhas, que são separa-
das por um muro, ou às vezes nem por um muro, uma recebe e 
a outra não. Então, não há critério, Sr. Presidente.

Mas o fato é que nesse momento os profissionais da 
Educação estão exigindo, Sr. Presidente, que haja publicação 
imediata do decreto e que haja também a efetivação de uma 
folha suplementar para pagar o que o Estado deve aos profis-
sionais da Educação. Chega do calote do ALE. Mais uma vez, Sr. 
Presidente: é o mesmo erro do ano passado, que nós tínhamos 
denunciado.

Vim aqui à tribuna, falei sobre isso. Aí o governo editou; e 
agora o governo repete o mesmo erro. Mas eu acho que não 
é um erro, deve ser de propósito, porque não é possível que o 
governo cometa a mesma perversidade duas vezes.

tramitando aqui na Casa e, infelizmente, as últimas quatro reu-
niões da nossa comissão não tiveram quórum.

Então eu queria dizer que a gente tem muita coisa para 
andar. A população está esperando uma resposta da comissão 
e eu conto com os colegas. Essas pessoas não podem esperar. É 
isso, conto com vocês.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE - CARLOS GIANNAZI - PSOL - Muito 

obrigado, deputada Andréa Werner. Com a palavra o deputado 
Atila Jacomussi. (Pausa.) Com a palavra o deputado Luiz Fer-
nando Teixeira. (Pausa.) Com a palavra a deputada Dani Alonso. 
(Pausa.)

Com a palavra o deputado Simão Pedro. (Pausa.) Com a 
palavra a deputada Professora Bebel. (Pausa.) Com a palavra o 
deputado Rômulo Fernandes. (Pausa.) Com a palavra o deputa-
do Teonílio Barba. (Pausa.)

Com a palavra o deputado Major Mecca. (Pausa.) Com a 
palavra o deputado Vitão do Cachorrão. (Pausa.) Com a palavra 
o deputado Felipe Franco. (Pausa.) Com a palavra a deputada 
Carla Morando. (Pausa.) Com a palavra o deputado Donato. 
(Pausa.) Com a palavra o deputado Vinicius Camarinha. (Pausa.) 
Com a palavra a deputada Solange de Freitas. (Pausa.)

Com a palavra o deputado Eduardo Suplicy, que fará uso 
regimental da tribuna.

O SR. EDUARDO SUPLICY - PT - SEM REVISÃO DO ORADOR 
- Sr. Presidente, deputado Carlos Giannazi, queridas deputadas, 
queridos deputados, eu gostaria de informar que, hoje, nós 
vamos ter uma reunião importante para a história no Brasil, dos 
métodos de transferência de renda.

Em especial, haverá hoje, às 15 horas, no auditório Dom 
Pedro I, a primeira reunião do grupo de trabalho que está sendo 
formado para estudar as etapas previstas tanto na Lei 10.835, 
de 2004, que institui a renda básica de cidadania, como tam-
bém com base na Lei 14.601, de 2023, que extinguiu o “Auxílio 
Brasil”, que envolvia muitas condicionalidades além do “Bolsa 
Família, e reinstituiu o programa “Bolsa Família”, definindo-o 
como uma etapa do processo gradual e progressivo da imple-
mentação da universalização da Renda Básica de Cidadania, na 
forma estabelecida no parágrafo único do Art. 6º da Constitui-
ção e no § 1 do Art. 1º da Lei 10.835, de 8 de janeiro de 2004.

Ademais, com essa decisão, o governo brasileiro e o Con-
gresso Nacional obedecem à decisão do Supremo Tribunal 
Federal de 26 de abril de 2020, que deve cumprir a referida lei.

Ora, como vocês estão cientes, eu, em outubro último, 
escrevi uma carta ao presidente Luiz Inácio Lula da Silva, ao 
vice-presidente Geraldo Alckmin e aos ministros da Fazenda; do 
Planejamento; do Desenvolvimento e Assistência Social, Família 
e Combate à Fome; de Relações Institucionais; da Casa Civil; do 
Trabalho e Emprego; do Meio Ambiente e Mudança de Clima, 
de Direitos Humanos e Cidadania.

Nessa carta, fiz a sugestão de que possa o governo criar 
um grupo de trabalho composto por economistas, filósofos, 
sociólogos, assentes sociais, cientistas sociais, políticos e huma-
nistas que mais têm contribuído para os debates, os estudos 
sobre as mais diversas formas de garantia de renda, com vistas 
à erradicação da fome e da pobreza, à promoção de maior 
igualdade e à realização de justiça social em nosso País.

Então, justamente esse grupo de trabalho vai ter a sua 
primeira reunião daqui a pouco. Para essa reunião, foram con-
vidados mais de cem nomes dentre os melhores estudiosos e 
pessoas que estão envolvidas com esse debate. Inclusive alguns 
vão participar pessoalmente, em caráter presencial, na reunião, 
mas ela é aberta àquelas pessoas que, sendo convidadas para 
participar desse grupo de trabalho, poderão fazê-lo de forma 
virtual, com a presença virtual.

Então nós iremos refletir sobre como será possível um dia 
chegarmos a pagar uma renda básica suficiente para atender 
às necessidades vitais de cada pessoa para todas as pessoas 
residentes no Brasil, inclusive os estrangeiros aqui residentes há 
cinco anos ou mais.

Vamos ter que refletir a respeito de como é que anda o 
Produto Interno Bruto do Brasil, que, em 2021, era de nove 
trilhões; em 2022, 9,9 trilhões; em 2023, 10,9 trilhões. Como é 
que será possível para a população...

O PIB, Produto Interno Bruto, previsto para 2024, é de 11 
trilhões e 505 bilhões. Em que medida será possível ao governo 
federal, que hoje tem um orçamento fiscal de seguridade social, 
em 2024, de 5,41 trilhões, em que medida poderemos atender a 
todos os brasileiros e brasileiras.

Então quero ressaltar que alguns dos melhores estudiosos 
desse tema estarão hoje presentes e reunidos a partir das 15 
horas, de forma presencial, outros de forma online, de forma 
virtual para conversarmos a respeito desse importante instru-
mento para prover dignidade e liberdade real para todos os 
brasileiros e brasileiras.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE - CARLOS GIANNAZI - PSOL - Obrigado, 

deputado Eduardo Suplicy.
Com a palavra o deputado Conte Lopes. (Pausa.) Com a 

palavra o deputado Marcos Damasio. (Pausa.) Com a palavra a 
deputada Delegada Graciela. (Pausa.) Com a palavra o deputa-
do Guilherme Cortez, que fará uso regimental da tribuna.

O SR. GUILHERME CORTEZ - PSOL - SEM REVISÃO DO 
ORADOR - Muito boa tarde, presidente, deputados e deputadas 
presentes, servidores desta Casa, público que nos acompanha 
na galeria, e quem assiste a sessão através da Rede Alesp; pre-
sidente, hoje eu gostaria de falar de dois acontecimentos impor-
tantes para a minha cidade de Franca, que tenho muito orgulho 
de ser um dos parlamentares que representa a população de 
Franca e região aqui na Assembleia Legislativa.

* * *
- Assume a Presidência o Sr. Eduardo Suplicy.
* * *
O primeiro é que na sessão da Câmara Municipal de Franca 

da última terça-feira a gente teve uma conquista histórica, que 
foi a aprovação do Projeto de lei nº 03, de 2024, que visa valori-
zar a cultura hip hop local.

Esse projeto é fruto de uma mobilização constante do 
movimento negro, do movimento cultural, do movimento hip 
hop de Franca pela sua valorização na cidade.

A gente sabe que, infelizmente, a cultura hip hop, assim 
como todas as expressões da cultura da periferia, ainda são 
muito desvalorizadas, para não dizer marginalizadas, no nosso 
País, sobretudo no interior do Estado. Então, a aprovação desse 
projeto, que não foi sem muita luta e muita mobilização dos 
fazedores de cultura, dos artistas é extremamente importante.

De acordo com esse projeto, o dia 11 de agosto, que já é 
considerado desde o ano passado como Dia Nacional do Hip 
Hop, agora também vai constar no calendário municipal de 
Franca como Dia da Cultura Hip Hop Francana, além de instituir 
uma série de diretrizes para você valorizar os agentes culturais 
do hip hop, promover condições para a realização dos eventos 
da cultura hip hop, incentivar a participação desses agentes em 
comissões julgadoras de certames e seleções públicas e pro-
mover a articulação para a cooperação entre a administração 
municipal e esses artistas.

Eu quero parabenizar todos os militantes, todos os ativis-
tas, todos os fazedores de cultura que estiveram envolvidos 
com a aprovação desse projeto, sobretudo a Casa de Hip Hop 
de Franca, a Two Scull Crew, a Batalha do Leporace, a Batalha 
das Minas, o Coletivo Shake e o Hip Hop Park Jam, que fizeram 
parte dessa conquista histórica para a valorização da cultura 
popular, periférica e negra na cidade de Franca.

Apesar da política anticultural da Prefeitura, que nesse ano 
inclusive inviabilizou a realização do carnaval de rua, a gente 
tem muitos fazedores de cultura, muitos artistas de muita quali-
dade na cidade de Franca, que resistem, que lutam para afirmar 
a arte, a cultura, como mecanismo de mudança da nossa 

As pessoas com essa síndrome ainda são vítimas de muito 
estigma. Tem até uma campanha circulando por aí que fala 
justamente isso. Elas têm dificuldade de acesso a equipamentos 
de saúde, as famílias têm lutas ingratas para garantir acessibili-
dade real nas escolas. E tem também a questão do ensino supe-
rior, que a gente ainda vê o quanto que essa lógica de exclusão 
afeta as pessoas com Síndrome de Down.

O Movimento Down apontou que são menos de 100 pesso-
as com Síndrome de Down, em todo o Brasil, que conseguiram 
chegar às universidades, isso é bem absurdo. E isso mostra 
duas coisas, uma delas é a falência do nosso modelo atual de 
inclusão escolar. Lembrando que a nossa política de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, é de 2008, faz 
quase 20 anos.

Nem tudo é ruim. Se a gente comparar, em 1998, 200 mil 
crianças com Síndrome de Down estavam no ensino regular; 
hoje já são mais de um milhão e trezentas mil. É um baita de 
um avanço importante. Mas a gente sabe que estar na sala de 
aula não basta.

A gente viu em pesquisas - foi uma pesquisa da revista 
“Nova Escola” - que 70% dos alunos com deficiência, no 
ensino regular, não participam ativamente das aulas, quer dizer, 
estão só lá dentro.

Por falta de adaptação, por falta de suporte, falta de profis-
sionais preparados, falta de estrutura de acessibilidade, falta de 
acessibilidade pedagógica, principalmente, e também estrutura 
física.

Enquanto isso, o plano da política de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva, de 2008, que foi refeito 
esse ano, prevê dois milhões de pessoas com deficiência em 
classes regulares até 2026. Parece ser um avanço essa proposta 
de ter dois milhões até 2026, mas a gente precisa fazer umas 
continhas aqui.

O PNAD prevê que 8.6% das crianças do Brasil são pessoas 
com deficiência. Se a gente pega essa porcentagem e compara 
com essa meta de dois milhões que foi feita, a gente descobre, 
na verdade, que o programa prevê menos da metade dos alu-
nos com deficiência incluídos no sistema de ensino regular.

Então, além de 70% dos alunos não participarem efetiva-
mente das aulas, a gente vai ter ainda 50% desses alunos com 
deficiência fora do ensino regular.

E é pensando nesses números que eu luto diariamente por 
medidas que são efetivas e imediatas, que vão além das discus-
sões teóricas, do mundo ideal, o que deveria ser, e lidam com o 
fato de que a gente precisa incluir essas crianças na escola hoje. 
Hoje tem criança fora da escola.

Mas os desafios que a sociedade impõe às pessoas com 
Síndrome de Down não se encerram aí. A gente vê dificuldade 
em conseguir atendimento na Saúde, a gente vê dificuldade 
no mercado de trabalho, em ter acesso a direitos para ter mais 
qualidade de vida, mais dignidade mesmo. O impacto que a 
gente vê, quando a gente tem mais informação, é muito claro.

Foram essas coisas que aumentaram, inclusive, a expectati-
va de vida de pessoas com o T21, em 35 anos. Hoje, essa expec-
tativa de vida está entre 62 e 63 anos, mas eu conheci gêmeas 
lá em Ourinhos com 74 anos de idade, as duas com Síndrome 
de Down. E como sabemos que isso é resultado de termos mais 
informações e mais acesso adequado à Saúde?

Com essa desigualdade brutal que a gente tem no Brasil, 
em que as pessoas pretas com Síndrome de Down vivem 25 
anos a menos do que as pessoas brancas com Síndrome de 
Down. Então esse dado é um dado estarrecedor.

Isso passa por muitos pontos diferentes, uma pessoa vive 
mais quando ela tem um acompanhamento próximo do seu 
estado de saúde, quando ela tem uma renda que a permite ter 
uma vida melhor, quando as pessoas ao seu redor estão infor-
madas, sabem como ajudar essa pessoa no dia a dia.

Famílias com maior renda têm acesso a médicos e mate-
riais que falam sobre algumas demandas de saúde e riscos que 
podem estar associados a trissomia do cromossomo 21. Muitas 
vezes também têm aquele “pé de meia” que garante à aquela 
pessoa um acesso à moradia, inclusive depois que seus pais 
forem embora.

Só, gente, que na periferia tudo é diferente e tudo é mais 
difícil. Eu ouvi relatos assustadores de mulheres que, logo 
depois do parto, recebem o bebê do médico - o bebê com 
Síndrome de Down - e ele fala só assim: “olha, mãe, seu filho 
é Down. Leva para casa”, e manda para casa. Isso quando não 
fala coisa mais capacitista, coisa ofensiva.

Não falam sobre cuidados, não indicam para um pro-
fissional que possa orientar e acolher. E a gente sabe que 
grande parte dos bebês com Síndrome de Down nascem com 
cardiopatias. Um dos casos que eu recebi, foi de uma bebê que 
ficou meses na UTI porque, quando nasceu, o hospital não fez 
nenhum tipo de exame, e ela tinha cardiopatia congênita.

Ela teve que ser levada às pressas para o hospital com uma 
semana de vida, correr o risco seríssimo de morrer, por um des-
cuido e despreparo do nosso sistema público de Saúde. 

Aí, quando as crianças ficam mais velhas, as escolas não 
dão esse profissional de apoio que está previsto na lei, não 
fazem adaptação de material, não trabalham com os outros 
alunos para evitar casos de bullying e também de violência.

Algumas escolas recusam matrícula e tratam isso como 
se fosse coisa normal, como se não tivesse proibido na nossa 
legislação. Então, neste dia, a minha proposta é a gente sair da 
coisa da conscientização e trazer aqui para esta Casa projetos 
que enderecem diretamente esses riscos que a sociedade impõe 
às pessoas com Síndrome de Down em todas as idades.

Eu protocolei três projetos de lei - eu estou seguindo para 
encerrar - o PL 124, de 2024, vai criar um programa de cons-
cientização que é destinado aos pais, para que eles recebam 
todas as orientações sobre cuidados e direitos.

Ou seja, uma família vai poder se preparar melhor para 
poder acolher esse bebê com deficiência, vai ter informações 
sobre como aquela criança pode se alimentar de um jeito 
adequado, se ela tiver hipotonia. Vai saber os direitos que essa 
criança tem na escola.

Tem também o PL 140, de 2024, que determina obrigato-
riedade de exames que identificam comorbidades de alto risco 
em bebês com Síndrome de Down se elas não forem detectadas 
no pré-natal. Isso pode salvar muitas vidas.

A gente hoje já tem muitos exames e práticas que podem 
identificar se um bebê vai nascer com algum risco iminente 
de saúde. Mas, se nasce a criança, a gente também tem que 
garantir que isso não vai acontecer depois que ela não pode 
perder a vida, porque a gente não sabia que ela tinha uma 
questão grave.

Por último, a gente protocolou o PL 141, de 2024, que cria 
um programa que vai treinar profissionais da Saúde, médicos e 
enfermeiros, em comunicação humanizada. Isso vai beneficiar 
as famílias de pessoas com deficiência, dentre elas a Síndrome 
de Down.

Eu já comentei aqui que um médico falou para uma mãe, 
que me contou em um comentário, quando deu o diagnóstico 
de autismo do filho dela: “Esse menino vai ser uma cruz que 
você vai carregar o resto da sua vida”. E assim, a cruz que a 
mãe carrega não é o filho, não. É a ignorância, a falta de empa-
tia. É a ausência do Estado, é o capacitismo que equipara o 
diagnóstico a uma condenação.

Esse projeto de lei existe para trazer informação. Trazer 
informação é o que vai abrir espaço para que todas as pessoas 
com deficiência possam explorar as suas potencialidades, serem 
felizes, terem dignidade. Informação é o que derruba as barrei-
ras atitudinais.

Por fim, antes de encerrar, eu gostaria de pedir uma ajuda 
para os meus colegas da Comissão dos Direitos das Pessoas 
com Deficiência para participarem da comissão, conversarem 
comigo. A comissão é essencial para que os projetos sigam 


